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A Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 89/2007, de 11 de Julho 
de 2007, estabelece um novo 
modelo de gestão e financiamento 
do Plano Rodoviário Nacional, o 
qual prevê a abertura do sector à 
iniciativa privada. 
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Gestão e Financiamento do Plano Rodoviário Nacional 

O Conselho de Ministros aprovou recentemente os princípios que deverão 
orientar o novo modelo de gestão e financiamento do sector rodoviário 
nacional. De acordo com a Resolução n.º 89/2007, o novo modelo deverá 
aprofundar a gestão empresarial do sector e estimular o envolvimento da 
iniciativa privada, nomeadamente através da transferência progressiva dos 
riscos associados ao projecto, à construção e ao financiamento para os 
operadores do sector.  

1. Modelo Institucional 

Tendo em vista a prossecução destes objectivos, a Estradas de Portugal, 
E.P.E. (“EP”) deverá ser transformada em sociedade anónima, o que 
permitirá associar, ao nível da sua estrutura accionista, capitais públicos e 
privados. A nova E.P., S.A. ficará responsável pela concepção, projecto, 
construção, conservação, exploração, requalificação e alargamento da 
rede ferroviária nacional nos termos, ainda a definir, de um contrato de 
concessão a longo prazo, a celebrar com o Estado. 

Tendo em vista a salvaguarda dos interesses de ordem pública associados 
ao sector, foi criado o Instituto de Infra-Estruturas Rodoviárias, I.P. (“InIR”), 
cuja lei orgânica e estatutos foram já publicados no Diário da República. O 
InIR exercerá um papel regulador e fiscalizador do sector, procurando 
assegurar a transparência na relação entre o Estado e a EP, S.A. e a 
objectividade no funcionamento do mercado, nomeadamente, ao nível da 
formação dos preços e das tarifas.  

2. Preços e Tarifas 

O novo modelo de gestão e financiamento do Plano Rodoviário Nacional 
prevê a manutenção do sistema das concessões sem custos para o 
utilizador (“SCUT”), considerado um instrumento importante na realização 
do objectivo da coesão territorial. 

A principal novidade deste novo modelo é a criação da Contribuição de 
Serviço Rodoviário (“CSR”), que incidirá sobre os utilizadores das infra-
estruturas rodoviárias em função de critérios de natureza ambiental. A CSR 
deverá variar tendo por referência os quilómetros percorridos com base 
numa unidade de consumo de combustível, o que permitirá discriminar 
positivamente os utilizadores de veículos mais eficientes do ponto de vista 
energético. A CSR constituirá uma fonte de receita própria da E.P.,S.A., 
para além do produto da cobrança das portagens aos utilizadores e das 
eventuais transferências orçamentais. 

Conclusão 

O novo modelo de gestão e financiamento do Plano Rodoviário Nacional 
constitui uma dupla oportunidade para os investidores privados, na medida 
em que consagra a aberura parcial do capital da E.P., S.A. e incentiva a 
procura de soluções no âmbito de parcerias público-privadas, num sector 
onde se espera um significativo investimento nos próximos anos.  
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